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A agroecologia no Brasil é compreendi-
da enquanto ciência, prática e movi-

mento. Estas três dimensões devem se articular 
para darmos conta da difícil tarefa de trans-
formar os atuais sistemas agroalimentares. A 
agroecologia é, desde sua origem, contra hege-
mônica, inclusive em sua dimensão científica, e 
procura reconhecer os saberes tradicionais em 
seus processos pois, como ensinou Paulo Frei-
re, o conhecimento deve ser construído a par-
tir do diálogo contextualizado na realidade. O 
diálogo de saberes é importante, pois a propos-
ta agroecológica pressupõe uma nova forma de 
se relacionar com a natureza, com a sociedade 
e com todas as inter-relações culturais existen-
tes em uma trama de conexões. Por isto, para a 
agroecologia as estratégias de produção do co-
nhecimento, ensino e aprendizagem, para além 
das estratégias hegemonicamente constituídas, 
são importantes.

O diálogo de saberes é a base para a eco-
logia de saberes, entendida por Santos (2010)1  
como um conjunto de epistemologias que res-
peita a diversidade. Enquanto ciência, a agroe-
cologia aponta para o desenvolvimento de sis-
temas agroalimentares sustentáveis, para o que 
há necessidade da construção de conhecimentos 
contextualizados, o que requer metodologias e 
posturas diferenciadas dos envolvidos.

O Sistema de Plantio Direto de Hortaliças 
(SPDH), cujo trabalho foi desenvolvido em San-
ta Catarina, tem como base de sua práxis a ar-
ticulação entre movimento, prática e ciência. A 
experiência da Lavoura de Estudos e o contrato 
de trabalho, em contraposição às unidades de 

1 SANTOS, B. de S. A gramática do tempo: para uma nova cultura 
política. 3ª ed. São Paulo: Cortez, 2010.

demonstração clássicas, promove o encontro 
entre o conhecimento popular e técnico-cien-
tífico, mediado pela interpretação do desenvol-
vimento da planta, objetivando a promoção da 
sua saúde e da maior complexidade do sistema, 
em uma inspiração “freiriana”, ou seja, a partir 
da ação-reflexão-ação.

A pesquisa-ação exercitada no desenvol-
vimento do SPDH não é um método ou técnica 
de coletar dados, mas um processo de reflexão 
crítica sobre a realidade com vistas a transfor-
má-la, por meio de ciclos de ação-reflexão-ação. 
A pesquisa-ação permite construir conhecimen-
tos científicos articulados com o conhecimento 
dos camponeses, fato necessário para encontrar 
as saídas da encruzilhada em que a tal moder-
nização da agricultura nos colocou (IAASTD, 
2009).2

Para sair desta encruzilhada, comumen-
te, nos referimos aos processos de transição 
agroecológica. Estes podem ser entendidos 
“como uma sequência de estados que se trans-
formam”, exigindo mudanças na filosofia, nas 
práticas de campo, no manejo agrícola, no pla-
nejamento e na comercialização. Um dos desa-
fios dessa transição é a ampliação das propostas 
agroecológicas para toda a agricultura familiar 
e camponesa, contida no método do SPDH. 

A proposta de transição contida nessa 
obra, é um processo dialético de absorver e ne-
gar as atuais teorias, ciências e tecnologias que, 
de certo modo, compõem o velho sistema de 
produção agrícola. Cada passo dessa transição, 
realizada coletivamente, é a ruptura e a supe-
2 Avaliação Internacional do Conhecimento Agrícola, Ciência e 
Tecnologia para o Desenvolvimento http://www.fao.org/filea-
dmin/templates/est/Investment/Agriculture_at_a_Crossroads_
Global_Report_IAASTD.pdf
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DA AGROECOLOGIA ENQUANTO CIÊNCIA, MOVIMENTO E PRÁTICA



ração do velho, sendo ela mediada pela prática 
da construção de outro modo de produzir ali-
mentos de verdade para toda a sociedade, as-
segurando a unidade entre teoria e prática. O 
princípio técnico-científico central nessa tran-
sição é a promoção de saúde da planta, no qual 
promove-se o encontro das contradições entre 
dependência e autonomia ao baixar custos de 
produção com aumento de produtividade, dimi-
nuindo até eliminando o uso de agroquímicos. 
Essa descoberta apreendida durante a transi-
ção vai transformando a consciência comum em 
práxis.

A proposta apresentada pelo livro é ro-
busta, relevante e contribuirá de fato para a 
transição agroecológica e para a construção 
de sistemas agroalimentares sustentáveis. No 
seu interior encontramos força para aglutinar 
a agricultura familiar e camponesa em um mo-
vimento que fortalece a agroecologia, pois per-
mite que as famílias entrem com confiança no 
processo de transição agroecológica. A propos-

ta pode também viabilizar o cultivo saudável de 
hortaliças em áreas maiores, caso seja de inte-
resse. 

Esperamos que a proposta do SPDH seja 
debatida, compreendida e ajustada pelos movi-
mentos sociais populares e agroecológicos do 
Brasil. Estes são de fato os responsáveis pelas 
transformações necessárias na sociedade, in-
clusive aquelas dos sistemas agroalimentares 
que tanto precisamos. Tais transformações vi-
rão a partir de nossas práxis e com a contribui-
ção da ciência. 

Portanto, a articulação entre movimen-
to, ciência e prática, como exercitada no SPDH, 
contribui para acelerar os processos de trans-
formações que tanto desejamos e necessitamos. 
O SPDH contribui também para afastar o risco 
da agroecologia ser praticada por pequena par-
cela de agricultores e a produção de alimentos 
ficar restrita a nicho de mercado, deixando de 
atender a classe trabalhadora com alimento 
saudável. 

Professora Irene Maria Cardoso
Departamento de Solos

Universidade Federal de Viçosa (UFV)
Coordenadora do Grupo de Trabalho 

Construção do Conhecimento Agroecológico da 
Associação Brasileira de Agroecologia (ABA)

Presidente da ABA gestão 2014-2017



Iniciado ao final da década de 1990, na 
região do Contestado em Santa Catari-

na, o Sistema de Plantio Direto de Hortaliças 
(SPDH) foi caracterizado, à época, como um mo-
vimento técnico, revestido de forte cunho polí-
tico-pedagógico. Esse movimento refundou a 
base teórica de como implementar tecnicamen-
te a pedagogia de transição de um sistema de 
cultivo de hortaliças, tradicional e falido, para 
uma condição agroecológica. Em última análise, 
o SPDH visava criar alternativas à grave situa-
ção em que se encontrava a agricultura familiar 
nos moldes convencionais. O forte e positivo 
desempenho desse sistema teve marcante traje-
tória não só em Santa Catarina, mas em todo o 
Brasil. Cresceu organizacionalmente e traduziu-
-se em pleno poder popular de enfrentamento 
ao vigente modelo agroquímico-industrial. Ar-
ticulado e caracterizado como um amplo movi-
mento, com perspectivas transformadoras do 
atual modo de produção a partir de um projeto 
popular, o SPDH constitui-se, atualmente, numa 
estratégia metodológica revisada. Assim, esse 
sistema se diferencia do modelo tradicional de 
cultivo de hortaliças, devido à qualificação teó-
rica e prática de sujeitos envolvidos na produ-
ção, baseada, fundamentalmente, no conceito de 
redução substancial até a eliminação do uso de 
agroquímicos visando a promoção da SAÚDE de 
planta e, consequentemente, obtenção de SAÚDE 
do solo e da água.

O conceito de SAÚDE da planta está alicer-
çado no princípio de equilíbrio de funcionamen-
to do solo, da água, da planta e da atmosfera. No 
SPDH o solo é visto, finalmente, como um siste-
ma trifásico e vivo, cujas fases devem ser man-
tidas em permanente equilíbrio dinâmico para, 
assim cumprirem as funções básicas que delas se 
espera. Desse modo, a interferência em qualquer 

dessas fases, com injeção de insumos nocivos, é 
vista como indesejável e prejudicial à sua SAÚDE 
como um todo. A observância desse princípio 
permite que se atinja, também, de forma posi-
tiva, a água, pois, necessariamente, toda a água 
disponível na terra passa pelo solo, mantendo 
íntimo contato com ele. Finalmente, a SAÚDE do 
todo, inter-relaciona-se com outros recursos da 
natureza, por meio da relação solo-água-planta-
-atmosfera, cuja relação só pode ser considerada 
e completa se a condição da planta também for 
assim considerada. 

Para avaliar a SAÚDE da planta segundo os 
princípios do SPDH, não basta avaliar qualitati-
vamente e quantitativamente os constituintes 
minerais, nutricionais, presentes no solo e na 
própria planta, por meio de análises químicas. 
É imprescindível olhar para a planta e procu-
rar enxergar nela os sinais que indiquem aquilo 
que pode não estar bem para seu conforto. Afi-
nal, a planta é um ser vivo e, como tal, sente e 
responde àquilo que a esteja prejudicando de 
alguma forma. Daí a necessidade de os seres hu-
manos desenvolverem capacidade analítica, não 
convencional, mas de alta relevância, para se ter 
ideia do quão corretas ou incorretas estão sendo 
as operações de manejo nos cultivos. É preciso 
despertar um novo olhar. O SPDH baseia-se nes-
ses princípios, e as publicações que vêm sendo 
lançadas exploram e orientam esses princípios e 
práticas.

Para atender a demanda de conhecimen-
tos acerca do SPDH, por parte dos sujeitos en-
volvidos na propulsão do sistema, como os agri-
cultores familiares, iniciou-se, a partir de 2004, 
uma série de publicações técnicas pela EPAGRI. 
O primeiro Boletim Didático de número 57, foi 
sobre o acúmulo de conhecimentos dos lavourei-
ros nas primeiras 22 Lavouras de Estudos em “O 

Apresentação



cultivo do tomateiro no Alto Vale do Rio do 
Peixe, Santa Catarina, em 101 respostas dos 
agricultores” seguido pelo Boletim Didático 
número 94, referente à Cultura do Chuchu, em 
julho de 2013. Em abril de 2015 editaram-se o 
Guia Prático do SPDH com recomendações para 
21 olerícolas e o Guia Prático de Avaliação Par-
ticipativa da Qualidade do Solo, seguido pela 
publicação do Boletim Didático número 114 
que deu prosseguimento a esse trabalho com 
orientações ao cultivo da Moranga Híbrida Tet-
sukabuto. Orientações sobre o cultivo do Tomate 
foram apresentadas no Boletim Didático nú-
mero 131, publicado em março de 2016. Ainda, 
a série de publicações prosseguiu com o lança-
mento do Boletim Didático número 132, com 
orientações ao cultivo de Couve-Flor, Brócolis e 
Repolho. Em novembro de 2018 foram lançadas 
duas publicações, a do Boletim Didático nú-
mero 146 referente ao cultivo da Cebola e a do 
Boletim Didático número 147 com orientações 
referentes ao cultivo da Mandioquinha-salsa.

O livro em questão, Sistema de Plantio Di-
reto de Hortaliças (SPDH), o qual me compete 
apresentar, constitui-se em um marco histórico 
nessa caminhada rumo à proposta de transição 
do sistema tradicional de cultivo de hortaliças, 
para o sistema de cultivo ambientalmente e dina-
micamente equilibrado. Esse livro é constituído 
por cinco seções que indicam os seguintes assun-
tos: Eixos político-pedagógico e técnico-cien-
tífico; Promoção da saúde do solo; Promoção 
da saúde de planta; Preparando o ambiente 
para o cultivo das plantas e Cultivando plan-

tas. Essas seções englobam 20 capítulos que 
versam desde os aspectos conceituais, que nor-
tearam a construção e evolução do SPDH, até os 
aspectos técnicos de como reconhecer a SAÚDE 
do solo e a SAÚDE da planta. Os temas nos ca-
pítulos abordam, preponderantemente, orienta-
ções técnicas de como preparar o ambiente para 
inicializarmos o cultivo de hortaliças no SPDH, 
incluindo estratégias de mínima mecanização 
do solo e produção de mudas. Também tratam 
de orientações técnicas de implantação e condu-
ção das espécies de cultivo já apresentadas nos 
boletins didáticos, anteriormente mencionados. 
O livro finaliza com a apresentação de um guia 
prático, um verdadeiro guia-de-campo, sobre os 
aspectos relacionados à adubação das espécies 
cultivadas no sistema SPDH.

Finalmente, cabe-me, aqui, ressaltar o 
caráter de ineditismo dessa obra que está sen-
do apresentada à sociedade, especialmente a 
agricultores familiares deste país, e destacar a 
alta qualidade técnica e científica dos assuntos 
abordados. Em especial, quero pontuar o enten-
dimento que tive, ao analisar os temas aborda-
dos, de que o seu conteúdo ocupará um imenso 
espaço, até então vazio, no cenário da produção 
de hortaliças com foco agroecológico. A aborda-
gem dos temas é nova quando comparada a que 
já existe em termos de conceitos de produção de 
hortaliças e, ao mesmo tempo, é técnica e cien-
tífica. Seguramente, é um avanço e continuará 
construindo um sistema produtivo saudável e 
viável social e economicamente.

Ildegardis Bertol
Departamento de Solos

CAV/UDESC
Lages, abril de 2019
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1. Ecologia a serviço da produção

A palavra ecologia é popularmente en-
tendida como a conservação do meio ambiente 
e dificilmente é ligada a aumentos de produção, 
porém, basta observar uma área agrícola recen-
temente abandonada para verificar o quão vigo-
rosa é a regeneração natural a partir da ocupa-
ção da área por plantas espontâneas herbáceas, 
arbustivas e arbóreas (posteriormente), que pro-
duzem grandes quantidades de biomassa servin-
do de cobertura para o solo. Nesse processo, o 
aumento na fertilidade do solo pode ser acelera-
do dependendo das interações entre as diversas 
espécies de plantas, animais e microorganismos, 
o que resulta do efeito de pousio. Essa eficiência 
de uso do solo em áreas em processo de regene-
ração natural pode ser reproduzida e acelerada 
em áreas agrícolas, realçando os processos mais 
desejáveis da regeneração de forma mais fácil de 
manejar, pela sucessão agroflorestal1. 

Para “imitar” o processo de regeneração 
natural em áreas agrícolas é preciso utilizar téc-
nicas que promovam a sucessão agroflorestal em 
policultivos, por isso é importante escolher cui-
dadosamente as plantas e planejar a forma como 

¹ Sucessão agroflorestal é o processo dinâmico, organizado, 
adaptável, de diferenciação dos estratos ao longo do 
desenvolvimento do SAF a partir do início do plantio.

elas serão distribuídas na área, a fim de promo-
ver a ocupação de todos os estratos do dossel de 
modo complementar, e aumentar a eficiência de 
uso do solo, dos recursos naturais e a biodiversi-
dade no agroecossistema.2 Essa técnica de ocu-
pação do dossel em diversos estratos é típica dos 
sistemas agroflorestais (SAFs) ou agroflorestas, 
que são sistemas agrícolas, em que espécies ar-
bóreas são manejadas em associação com espé-
cies herbáceas, arbustivas e/ou forrageiras num 
determinado arranjo temporal e, espacialmente, 
em uma mesma área ou unidade de manejo. 

Cultivar diferentes plantas que se comple-
mentam em uma mesma área diminui as perdas 
de produtividade devidos a doenças, insetos ou 
outras ‘pragas’ que se alimentam das culturas. 
Tal regulação da saúde do cultivo funciona quan-
do o consórcio de culturas promove condições 
para inimigos ou competidores naturais dos in-
setos ou microorganismos causadores de perdas, 
desde que o manejo propicie um microclima ade-
quado para cada cultura. 

Em sistemas agroflorestais, assim como 
em uma área em plena regeneração de floresta, 

² Agroecossistemas são ecossistemas domesticados que incluem 
as lavouras ou roças e seu entorno influenciado pela agricultura, 
assim como as pessoas que interferem na agricultura.
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Figura 1. Sistema Agroflorestal (SAF) com canteiros de hortaliças intercaladas entre linhas perenes para adubação ver-
de, inicialmente dominadas por bananeiras e árvores tolerantes a podas drásticas dos galhos laterais que criam uma 
sombra filtrada e um microclima ameno para as hortaliças durante o verão. Sítio Florbela. Florianópolis/SC. 

ocorre um incremento constante na fertilidade 
do solo, devido não só a quantidade de biomassa 
produzida, mas também em função da diversi-
dade de biomassa incorporada ao solo e à vida 
alimentada nesse processo. Essa deposição de 
biomassa é acelerada por podas constantes que 
fazem com que as plantas que compõem a agro-
floresta mantenham um alto ritmo de produ-
ção de biomassa. Ao contrário do que acontece 
na regeneração natural, em que a biomassa das 
plantas só entra em contato com o solo depois 
que as plantas senescem e tombam, em sistemas 
agroflorestais a biomassa é cortada e depositada 
no solo, sempre antes da planta diminuir o seu 
ritmo de crescimento.

Nem todas as plantas cultivadas no SAF são 
escolhidas para fins econômicos diretos. Tam-
bém são incluídas espécies que têm a função de 
melhorar o microclima do SAF ou mesmo plantas 
que têm apenas a função de produzir biomassa 
que ao ser incorporada ao solo favorece o au-
mento de fertilidade em função da sua constante 
decomposição. Um exemplo de manejo com o in-
tuito de estabelecer microclima é a poda drástica 
durante o inverno, que favorece a entrada de luz 

no interior do SAF. Já as podas mais leves duran-
te o verão favorecem o sombreamento no inte-
rior do SAF.

Consorciar hortaliças com plantas de hábi-
tos de crescimento tão diferentes, como arbustos 
e até mesmo árvores (Figura 1), pode parecer 
uma ideia ousada, principalmente em função do 
sombreamento que pode ser prejudicial para o 
desenvolvimento das hortaliças. Contudo, é pos-
sível organizar as plantas de modo a fazer com 
que as hortaliças com maior exigência por radia-
ção solar sejam plantadas logo após a aplicação 
de podas drásticas, ou mesmo após o corte raso 
das espécies arbóreas para a incorporação de 
biomassa ao solo. Caso o SAF seja voltado apenas 
para a produção de hortaliças pode-se utilizar ci-
clos curtos de produção, a fim de permitir a cons-
tante entrada de luz no interior do SAF.

Portanto, incorporar os princípios e prá-
ticas agroflorestais ao SPDH tem potencial para 
torná-lo mais eficiente, produtivo e sustentável 
em função da aplicação de técnicas de manejo 
pautadas pela ecologia. Neste sentido, a suces-
são agroflorestal representa um empurrão na 
transição agroecológica da horticultura para uma 
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Em monocultivos dependentes de uso in-
tensivo de agrotóxicos, adubos sintéticos e energia 
fóssil, ocorrem drásticas perdas de biodiversidade 
que comprometem o funcionamento dos ecossis-
temas, geram problemas socioeconômicos e, em 
longo prazo, diminuem a capacidade produtiva 
do agroecossistema. Os ganhos de produtivida-
de na agricultura convencional frequentemente 
não compensam os prejuízos econômicos de-
correntes da degradação dos recursos naturais 
(POWER, 2010). Por outro lado, SAFs têm poten-
cial para conservar uma proporção significativa 
da biodiversidade dentro do agroecossistema 
(BHAGWAT et al., 2008), sequestrar carbono no 
solo e na vegetação (LAGANIERE et al., 2010), 
mitigar a lixiviação de nutrientes (LEHMANN & 
SCHROTH, 2003) e erosão do solo via cobertura 
morta e viva (STEENBOCK et al., 2013), entre di-
versos outros serviços ecossistêmicos de regula-
ção (BALVANERA et al., 2006).

A diversidade de espécies vegetais em 
SAF mantém diversas funções produtivas dire-
tas (ISBELL et al., 2011), realça sinergias entre 
serviços ecossistêmicos de provisão e de regu-
lação (SIDDIQUE et al., 2007; TSCHARNTKE et 
al., 2011) e estimula a produtividade de bio-
massa devido ao princípio de complementari-
dade (CARDINALE et al., 2007). Esse estímulo 
se traduz em maiores ‘serviços ecossistêmicos 
de provisão’, incluindo o conjunto de alimentos, 
materiais para construção, combustíveis, medi-

produção rentável e diversificada, pouco depen-
dente de insumos externos, resiliente a impactos 
climáticos e biológicos. No que segue, pretende-
mos dialogar entre conhecimentos científicos da 
ecologia e conhecimentos práticos de agriculto-
res e educadores agroflorestais para organizar 
critérios para o planejamento da produção de 
hortaliças em sucessão agroflorestal.

2. SAFs como uso racional dos recursos 
naturais

2.1. Evidências científicas e práticas da 
conservação pelo uso agroflorestal

cinais, entre outros produtos obtidos de SAFs 
(SCHULER, 2017). Indiretamente, a diversifi-
cação também promove benefícios econômicos 
pela exclusão competitiva de plantas espontâ-
neas invasoras (PICASSO et al., 2008), pela re-
tenção e reciclagem de nutrientes (SCHROTH et 
al., 2001), pela melhora das propriedades físi-
cas, químicas e biológicas do solo (SILESHI et 
al., 2008), pelo estímulo de inimigos naturais de 
pragas e doenças (EKSTRÖM & EKBOM, 2011; 
LICHTENBERG et al., 2017), entre outros be-
nefícios indiretos (LETOURNEAU et al., 2011). 
Por isso, a ocupação da paisagem rural por SAFs 
garante o fornecimento simultâneo de diversos 
benefícios socioambientais, além de ter poten-
cial para a adaptação do agroecossistema às 
mudanças climáticas (ISBELL et al., 2011; LIN, 
2011; CARDINALE et al., 2012).

Uma abordagem que aperfeiçoa as si-
nergias entre alta diversidade, plantio aden-
sado e cortes frequentes, enquanto simplifica 
e organiza ergonomicamente o manejo, foi 
a agricultura sintrópica3, cunhada por Ernst 
Götsch (MATSUMURA, 2016; PASINI, 2017). A 
alta produtividade e relativa facilidade de ado-
ção permitiu que a agricultura sintrópica seja 
atualmente multiplicada, adaptada por cente-
nas de educadores agroflorestais especialmen-
te no Brasil e crescentemente em outras partes 
do mundo. Projetos como ‘Agroflorestar’ e ‘Flo-
ra’ têm ajudado centenas de famílias de agricul-
tores em condições socioeconômicas precárias 
a adaptar, aprimorar e ensinar para outros as 
práticas da agrofloresta sintrópica altamente 
produtiva e biodiversa em poucos anos (NETO 
et al., 2016). Experiências desse tipo de pro-
dução agroflorestal ‘nova’ e também de práti-
cas tradicionais de cultivo agroflorestal no Sul 
do Brasil têm sido sistematizadas pela Rede 
de Sistemas Agroflorestais Agroecológicos do 
Sul do Brasil (Rede SAFAS)4, desenvolvendo 
ferramentas e estruturas de comunicação e 
articulação para socializar mais amplamente 
essas experiências bem sucedidas (PARRA et 
al., 2018).
³ Definição e explicações breves:  LIFEINSYNTROPY.ORG/PT
⁴ Cartilhas, vídeos, banners, bancos de dados, artigos, contatos 

etc. da Rede SAFAS: LEAP.UFSC.BR/SAFAS
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2.2. Manejo da diversidade funcional  

aproveitando a complementariedade para garan-
tir a recuperação produtiva de agroecossistemas 
(NETO et al., 2016). Por exemplo, a escolha de 
alguns grupos funcionais importantes como gra-
míneas e leguminosas em consórcio pode ser 
suficiente para aumentar o sequestro de carbo-
no e a retenção de nitrogênio no solo, duas fun-
ções produtivas e ambientais-chave (FORNARA 
& TILMAN, 2008). Na produção agroflorestal de 
hortaliças, as culturas são distribuídas no SAF 
em função da sua demanda por luz, pela dura-
ção do seu ciclo de produção e pelo tempo que 
demora até atingir a sua altura produtiva. Essas 
três características podem servir de critério para 
agrupar as plantas em grupos funcionais. 

A demanda por luz pode ser classificada 
em emergente (não tolera sombra), alta (tolera 
em torno de 20% de sombra), média (tolera em 
torno de 40% de sombra) e baixa (tolera em tor-
no de 60% de sombra). Essa diferença de deman-
da por luz é um dos critérios utilizados para se 
estabelecer a posição que cada grupo funcional 
ocupará no dossel, ou seja, a estratificação. Além 
disso, os grupos funcionais podem apresentar di-
ferentes ritmos de crescimento e ciclos de vida. 
Por isso, para que eles ocupem o estrato ideal 
para suprir as suas demandas por luz deve-se le-
var em consideração a sucessão. Assim, para que 
essas diferenças de ciclo de vida e velocidade de 
crescimento não impossibilitem a estratificação 
do SAF, são feitas podas e cortes de indivíduos 
sempre que eles já tenham cumprido com a sua 
função no SAF, ou quando a sua posição no dos-
sel não esteja no estrato correto. Por exemplo, 
em um consórcio com alface, rúcula e coentro, se 
o alface for priorizado, a rúcula e o coentro serão 
colhidos aos 30 dias, evitando o sombreamento 
do alface que só será colhido aos 45 dias (NETO 
et al., 2016). 

O planejamento de como e quais espé-
cies de árvores serão inseridas no SAF é feito 
em função da demanda por biomassa e dos es-
tratos que as árvores irão ocupar ao longo do 
tempo. Espécies arbóreas de rápido crescimen-
to como tucaneira ou pau-viola (Citharexylum 
myrianthum), mutamba (Guazuma ulmifolia), 
guapuruvu (Schizolobium parahyba) e gliricí-
dia (Gliricidia sepium) podem ser intercaladas 

A diversidade de espécies é importante 
porque diferentes espécies cumprem diferentes 
funções, complementando-se e adaptando-se a 
diferentes nichos ecológicos5, ou seja, o que im-
porta é a combinação de atributos funcionais6 

das espécies manejadas no agroecossistema. Por 
exemplo, a altura máxima das plantas quando 
adultas, a composição bioquímica dos seus teci-
dos, a densidade específica do caule e a tolerân-
cia à sombra, são atributos intensamente estuda-
dos na ecologia funcional. Além disso, atributos 
relacionados ao manejo como capacidade de re-
brote após a poda, concentração de compostos 
nutricionais ou tóxicos para animais e humanos, 
também são muito importantes, pois estão forte-
mente relacionados com a viabilidade do manejo 
do SAF.

A utilização de espécies de plantas com 
diferentes atributos funcionais é muito impor-
tante para favorecer o aumento da diversidade 
funcional7. Isso acontece porque em uma mono-
cultura, ou mesmo em consórcios com atributos 
funcionais parecidos, as plantas são forçadas a 
competir intensamente por recursos. À medi-
da que consorciamos plantas com atributos di-
ferentes, as culturas ocupam nichos ecológicos 
diferentes e o espaço é ocupado de modo mais 
eficiente, o nível de competição diminui apesar 
da alta densidade total. Pode-se organizar o SAF 
distribuindo as plantas em grupos funcionais, 
que representam bem os nichos ecologicamente 
importantes, pois a interação entre os diferentes 
grupos funcionais possibilita o estabelecimento 
de relações de complementariedade em detri-
mento das relações de competição. 

Os agricultores agroflorestais usam classi-
ficações de grupos funcionais, de forma prática e 
sem recorrer a conceitos estritamente científicos, 
⁵ Nicho ecológico é a posição funcional de um organismo no seu 

ambiente, incluindo o seu habitat, tempo de atividade e recursos 
que utiliza.

6 Atributos funcionais são características morfológicas, anatô-
micas ou bioquímicas dos organismos que influenciam o fun-
cionamento do ecossistema e/ou seu próprio desempenho no 
ecossistema.

7 Diversidade Funcional é uma medida de quanto os organismos 
divergem entre si, em termos de atributos funcionais.
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Figura 2. Poda drástica de árvores e bananeiras viabilizam replantio de hortali-
ças entre as linhas de árvores. Consórcios estratificados de hortaliças com ciclos 
de colheita escalonados incrementam a produtividade do SAF em um sistema pro-
dutivo que conta com a presença de diversos grupos funcionais. Sítio Florbela. 
Florianópolis/SC.

2.3. Utilizar a ecologia como critério para 
desenhar SAFs

Os SAFs podem ter di-
versos níveis de diversidade 
funcional em função do seu 
desenho e do tipo de mane-
jo adotado pelo agricultor; 
logo, é preciso estabelecer 
critérios que favoreçam o 
aumento da diversidade 
funcional. A princípio, o 
agricultor poderia pensar 
simplesmente em combi-
nar o máximo de espécies 
em um mesmo plantio, po-
rém, isso não garante um 
incremento em diversidade 
funcional, pois poderiam 
ser plantadas espécies com 
características muito pare-
cidas, favorecendo muito 
pouco o aumento da diver-
sidade funcional.

Para desenhar o 
SAF é preciso levar em 
consideração os atributos 

com espécies de crescimento médio e lento, 
como ipê roxo (Handroanthus impetiginosus), 
jabuticaba (Plinia cauliflora), jacatirão-açu (Mi-
conia cinnamomifolia) e licurana (Hieronyma 
alchorneoides). Essa combinação de árvores 
permite que os estratos médio e alto logo sejam 
ocupados por espécies de rápido crescimento 
que receberão poda frequente de seus ramos 
interiores e médios de modo a serem mantidas 
na sua estratificação. Quando as árvores de rá-
pido crescimento ultrapassam a altura de fácil 
poda dos galhos laterais é feita a poda apical, 
geralmente na altura de 4 a 7 m (dependendo 
da espécie). Os rebrotes, logo abaixo desse cor-
te apical, serão fáceis de podar nos seguintes 
anos enquanto o fuste principal se desenvolve e 
aumenta o seu diâmetro. Quando as árvores de 
mais lento crescimento atingem o estrato emer-
gente, os fustes das espécies de rápido cresci-
mento podem ser colhidos ou mantidos confor-
me a finalidade de cada espécie.

A presença de plantas com atributos fun-
cionais diversificados em um mesmo espaço con-
tribui para aumentar a complexidade (Figura 2). 

Embora a complexidade esteja relacionada com 
diversos benefícios, como a eficiência no uso de 
recursos naturais e a resiliência do SAF, do ponto 
de vista da praticidade do manejo ela pode re-
presentar uma dificuldade para a manutenção 
do SAF. Plantas com atributos diferentes reque-
rem manejos diferentes em épocas diferentes, 
portanto a complexidade no SAF implica em ne-
cessidade de manejo complexo e, por isso, existe 
um claro “conflito” entre facilidade de manejo 
e complexidade. Uma possível saída para essa 
questão é a utilização dos grupos funcionais em 
um sistema organizado com espécies arbóreas e 
arbustivas plantadas apenas em linhas, forragei-
ras somente nas faixas de capim e hortaliças ape-
nas em canteiros. Dessa forma é possível manter 
o SAF dentro de um dimensionamento, que man-
tenha a complexidade, sem que o seu manejo se 
torne inviável.
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funcionais das plantas a serem consorciadas, pro-
curando combinar plantas com diferentes atribu-
tos funcionais (Figura 3) e ocupar os diferentes 
estratos de maneira complementar, desde que se 
leve em consideração o ciclo de vida e o ritmo de 
crescimento das plantas, ou seja, a sucessão. Na 
prática as plantas a serem inseridas no SAF são 
reunidas em função dos seus atributos em grupos 
funcionais, com a finalidade de aumentar a diver-
sidade funcional em função do número de grupos 
funcionais. Além disso, o número de indivíduos de 
cada grupo deve ser pensado de modo a estabele-
cer uma proporção entre os grupos, evitando-se 
desequilíbrios na proporção do efeito que cada 
grupo tem sobre o ambiente.

A sucessão agroflorestal é um processo di-
nâmico e ordenado em que as plantas, em função 
da expressão dos seus atributos, ocupam e criam 

novos nichos ecológicos, 
formando um dossel com 
diferentes estratos, em um 
ciclo de desenvolvimento 
direcionado pelo manejo 
aplicado ao SAF. Na medi-
da em que os estádios de 
desenvolvimento ocorrem, 
o SAF atinge, novos pata-
mares de complexidade e 
de diversidade funcional. 
Pode ocorrer uma visível 
melhora de eficiência na 
interceptação da luz em 
função das diferenças de 
demanda por luminosida-
de dos grupos funcionais 
posicionados em cada ex-
trato do dossel.

Existem diversos mo-
delos agrícolas, que traba-
lham com sucessão de cul-
turas em diferentes épocas 

do ano, porém, em agrofloresta são feitos policul-
tivos com plantas de diversos grupos funcionais 
ao mesmo tempo, pois a ideia é justamente au-
mentar a eficiência em função da ocupação do es-
paço com plantas com diferentes atributos. Assim, 
as plantas que farão parte de cada policultivo são 
escolhidas em função das suas características e do 
tempo do seu ciclo. Por exemplo, uma planta com 
alta demanda por sol e porte baixo deve ser “en-
caixada” no SAF de uma forma tal que as plantas 

2.4. Sucessão agroflorestal

Figura 3. Milho, eucalipto, mandioca, plantas com diferentes atributos funcionais 
ocupando o mesmo espaço. 

Muitas vezes não é possível inserir todos 
os grupos funcionais presentes no desenho do 
SAF logo na sua implantação. Por exemplo, gru-
pos funcionais com plantas que precisam de am-
biente sombreado e úmido serão inseridos no SAF 
apenas quando os grupos funcionais com plantas 
heliófitas estejam estabelecidos, gerando um am-
biente sombreado no sub-bosque. Em outros ca-
sos, podem existir grupos funcionais com plantas 
muito exigentes em fertilidade do solo, que não 

podem ser supridas no momento de implantação 
do SAF, sendo necessário esperar um determinado 
período de tempo para que a incorporação de bio-
massa no solo promova a reestruturação do solo 
e o incremento de fertilidade que dará suporte ao 
estabelecimento de grupos funcionais mais exi-
gentes em fertilidade. 
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Tabela 1. Exemplo de plantio consorciado de hortaliças com diversas colheitas 
distribuídas durante o período de um ano. Após a última colheita pode-se dar início 
a um novo ciclo de plantio. 

Estrato Plantas Dias para colher
Emergente milho, quiabo ou girassol 80 a 120

Alto berinjela ou jiló ou couve 90 a 120
Alto mandioca ou yacon 180 a 360

Médio cenoura ou beterraba 70 a 120
Médio rabanete ou rúcula ou coentro 25 a 30
Baixo gengibre 360

Adaptado de (NETO et al., 2016).

A diversidade funcional presente no SAF 
está relacionada com a diversidade de grupos 
funcionais, por isso é fundamental ter grupos 
com plantas herbáceas, arbustivas e arbóreas. 
Essa combinação, quando bem manejada, favo-
rece a eficiência do SAF na utilização de recur-
sos naturais e promove a diversificação da bio-
massa produzida, incrementando a fertilidade 
do solo. Além disso, a ciclagem de nutrientes 
torna-se mais eficiente em função da diversi-
dade de estruturas radiculares presentes no 
solo, uma vez que reduz a perda de nutrientes.

Embora o SAF apresente diversas vanta-
gens para o agricultor e para o meio ambiente, 
o seu manejo é sempre um desafio, devido ao 
seu grau de complexidade. É preciso ter mui-
ta clareza sobre qual a função de cada planta 
dentro do SAF e priorizar o desenvolvimento 
daquelas que são de maior interesse econômi-
co. Quando o interesse do agricultor é produzir 
hortaliças, todas as outras plantas do SAF têm 
a função de produzir biomassa e criar um mi-
croclima favorável para o desenvolvimento das 
hortaliças. 

No caso de plantio de árvores junto a 
canteiros de hortaliças, o espaçamento entre 
linhas é de cerca de quatro a sete metros, sen-
do que a distância entre plantas pode variar em 

função da espécie escolhi-
da. As árvores recebem a 
poda apical quando estão 
com aproximadamente 
seis metros e os seus re-
brotes são podados a cada 
seis meses. Essa prática 
mantém a entrada de luz 
no estrato mais baixo, 
onde estão inseridas as 
hortaliças, e ajuda na ma-
nutenção da biomassa na 
cobertura do solo (Figu-
ras 4, 5 e 6).

que estão consorciadas com ela, não a sombreiem 
a ponto de inibir o seu desenvolvimento. 

A estratificação (formação do dossel em 
diferentes estratos) também está intimamente 
relacionada com a sucessão, uma vez que os es-
tratos a serem formados no dossel estão relacio-
nados com o tipo de desenvolvimento que cada 
grupo funcional vai expressar, na medida em que 
o processo de sucessão avança. Como as plantas 
estão em constante crescimento, todo o sistema 
é desenhado de modo que a posição de cada gru-
po funcional seja mantida durante a sucessão, 
sendo que a poda é fundamental para manter a 
estratificação de acordo com o desenho do SAF. 
Assim sendo, o ideal é que a sucessão e a estra-
tificação sejam utilizadas como critérios em con-
junto, uma vez que não se poderia levar em con-
sideração, para o desenho do SAF, a altura de uma 
planta adulta sem se levar em consideração o seu 
ritmo de crescimento e, ao longo do seu ciclo, essa 
planta não será prejudicada pelo sombreamento 
de espécies com crescimento mais rápido.

Cada ciclo de sucessão pode levar poucos 
meses ou até mesmo décadas, sendo que o tama-
nho do ciclo é uma variável ajustada aos interes-
ses do agricultor. Quando se decide reiniciar um 
novo ciclo, tem-se a vantagem de contar com o 
aporte de biomassa produzida no ciclo anterior, 
portanto, existe uma tendência de facilidade de 
implantação de um novo SAF a cada ciclo de ma-
nejo. No caso de produção de hortaliças, pode-se 
utilizar consórcios simplificados (Tabela 1), que 
podem ser incrementados com novas espécies, 
na medida em que o agricultor se sente à vonta-
de para lidar com SAFs mais complexos.

2.5. Como consorciar árvores com hortaliças 
para obter um bom resultado? 
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Figura 4. Plantio sucessional de hortaliças com foco em produção de rúcula, alface roxo, repolho roxo e batata yacon 
(no centro) e espécies arbóreas (nas laterais) 30 dias após a implantação. 

Figura 5. Mesmo SAF mostrado na Figura 3, dez meses após a implantação. Observa-se na imagem a batata yacon no 
ponto de colheita e as espécies arbóreas no ponto de poda. 
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Figura 6. Mesmo SAF da Figura 5, quatorze meses após a implantação do SAF, no centro da imagem plantio de horta-
liças estabelecido após a poda e incorporação de biomassa das espécies arbóreas. 

Árvores como garapuvu (Schizolobium 
parahyba), eucalipto (Eucalyptus grandis), gli-
ricídia (Gliricidia sepium), grandiuva (Trema 
micrantha) e licurana (Hyeronima alchorneoi-
des) são exemplos de espécies que podem ser 
usadas nas linhas entre os canteiros. O espaço 
entre as árvores pode ser aproveitado para o 
plantio de bananeiras, feijão guandu (Cajanus 
cajan) ou outras espécies com porte médio que 
irão enriquecer a biomassa juntamente com 
o capim produzido em faixas (discutido mais 
adiante). A biomassa produzida pela poda das 
espécies arbóreas, pelo corte das bananeiras e 
por arbustos juntamente com a biomassa pro-
duzida nas faixas de capins, faz com que o SAF 
tenha uma biomassa altamente diversificada, 
com materiais com diferentes teores de lignina 
e diferentes ritmos de decomposição. O volume 
de biomassa produzida mantém o solo cober-
to permanentemente e favorece a manutenção 
constante de nichos ecológicos, mantendo a 
biodiversidade de micro e mesofauna.

Plantar faixas de capim associadas à hor-
ticultura pode parecer controverso, porque mui-
tas espécies comumente utilizadas nas faixas 
de capim podem tornar-se plantas espontâneas 
indesejadas nos canteiros com hortaliças. Contu-
do, manter faixas de capim junto aos canteiros, 
facilita toda a logística de corte e transporte da 
biomassa em uma única operação de manejo, 
tornando a manutenção da cobertura no solo 
viável e eficiente.

As faixas de capim são inseridas no SAF 
no momento da sua implantação, justamente 
pela sua capacidade de produção de biomassa 
que favorece um rápido incremento na fertilida-
de do solo nos primeiros meses após a sua im-
plantação. Como as plantas utilizadas na faixa 
de capim são heliófilas, o agricultor pode optar 
por eliminar as faixas de capim sombreando-as 
na medida em que a sucessão avança. Também é 

2.6. Faixas de capim para adubação
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As plantas apresentam respostas fisiológi-
cas aos estímulos do ambiente, portanto, desenhar 
o SAF de modo a favorecer o desenvolvimento da 
planta com estímulos que tornem o ambiente 
mais confortável para a mesma é uma estratégia 
fundamental para aumentar a eficiência do SAF 
(GLIESSMAN, 2000). As modificações na umida-

3. Manejo do SAF para o conforto da hortaliça

possível manter as faixas de capim no SAF inde-
finidamente (Figura 7), bastando favorecer entra-
da de luz na parte inferior do dossel, utilizando-se 
podas frequentes nas plantas de hábito arbustivo 
e arbóreo. O corte da faixa de capim deve ser fei-
to, preferencialmente, quando as plantas estão no 
estádio vegetativo que precede o início da sua fase 
reprodutiva. Essa prática tem o duplo propósito 
de evitar a disseminação de sementes no SAF e 
também manter o ritmo de produção de biomassa 
em função do corte que sempre é realizado antes 
que a planta entre em fase de senescência.

As plantas, que fazem parte da faixa de ca-
pim, são o principal fator determinante da com-
posição da biomassa que será incorporada no 
solo, por isso a combinação de plantas deve ser 
pensada de modo a manter uma determinada 
proporção entre leguminosa e gramíneas. Caso a 
biomassa seja muito pobre em nitrogênio o de-
senvolvimento vegetativo das plantas pode ser 
afetado causando perdas na produção, porém 
em casos que a biomassa é muito rica em nitro-
gênio a sua decomposição ocorre rapidamente e 
o solo fica desprotegido e suscetível à erosão.

Figura 7. A faixa de capim como mombaça (Panicum maximum cv. Mombaça) entre linhas arbóreas jovens (no fundo) 
pode ser roçado até 5 vezes por ano e adubar as linhas de árvores ou hortaliças próximas enquanto as árvores ainda 
não produzem suficiente biomassa. Sítio Florbela. Florianópolis/SC. 

As espécies escolhidas devem apresentar 
bom desenvolvimento em relação ao clima e ao 
solo da propriedade, além disso deve-se ter cuida-
do ao utilizar plantas com fácil propagação vege-
tativa como Pennisetum purpureum e Tithonia di-
versifolia que podem se estabelecer nos canteiros 
a partir da biomassa depositada. Algumas plantas 
que têm sido usadas com sucesso em faixas de ca-
pim são o capim-tanzânia (Panicum maximum cv. 
Tanzânia), capim-mombaça (Panicum maximum 
cv. Mombaça) que no inverno do Sul do Brasil se 
consorciam bem com as ervilhacas (Vicia Sativa 
cv. V. Pillosa).
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A ocorrência de chuvas é um fator de extre-
ma importância, tanto na agricultura em mono-
cultivos como para a agrofloresta, uma vez que o 
agricultor não tem o poder de mudar diretamente 
a quantidade e a distribuição da chuva. O manejo 
adotado num pequeno estabelecimento agrícola 
provavelmente não influencia significativamente 
a precipitação de chuvas da região. Porém, a umi-
dade, através do microclima, pode ser fortemen-
te influenciada pelo sistema de manejo adotado. 
Por esse motivo, o desenho utilizado para o SAF 
deve ser capaz de influenciar a umidade de modo 
a favorecer o desenvolvimento das plantas. Pode-
-se ter um sistema de podas que permita maior 
entrada de luz no SAF durante a estação chuvosa 
e maior sombreamento durante a estação mais 
seca, mantendo a umidade média próxima do 
ideal durante o ano todo.

A estratificação é uma característica do 
dossel do SAF, que ajuda a interceptar a chuva, 
diminuindo o impacto direto das gotas d’água no 
solo. Além disso, a biomassa depositada no solo 
também tem o importante papel de fazer com que 
a água entre em contato com o solo lentamente, 
preservando a estrutura dos agregados do solo. 

A velocidade de crescimento e desenvolvi-
mento das plantas e outros organismos aumenta 
com a temperatura até um ponto ótimo diferente 
para cada espécie, acima do qual o excesso de ca-
lor prejudica o crescimento e a saúde. Por isso, no 
desenho do SAF deve-se levar em consideração as 
exigências térmicas das culturas e também a pos-
sibilidade de alterar a temperatura através do mi-
croclima. Na medida em que as plantas crescem 
e ocupam novos extratos do SAF, a temperatura, 

3.1. Umidade

3.2. Temperatura

no interior do sistema de cultivo, apresenta uma 
diminuição da variação térmica em relação ao 
campo aberto. Em florestas e SAFs com múltiplos 
estratos, a menor variação da temperatura ocorre 
próximo à palhada, a qual amortece ainda mais a 
variação térmica na superfície do solo. Evitar que 
o solo aqueça muito ou esfrie excessivamente aju-
da promover maior saúde da biota do solo e dos 
cultivos. No entanto, alguns processos fisiológicos 
de maturação de frutas requerem uma amplitu-
de térmica no dossel. Nestas situações também é 
indicada a poda seletiva ou drástica de partes do 
dossel.

A demanda por luz de uma planta ou de um 
determinado grupo funcional é uma das principais 
características a ser levada em consideração ao se 
desenhar um SAF. Isso acontece porque a compe-
tição por luz costuma ser acirrada em ecossiste-
mas de clima tropical e subtropical. Já em SAFs 
instalados nesse mesmo tipo de clima o agricultor 
pode interferir no sistema de forma a diminuir a 
competição por luz e aumentar a complementa-
riedade entre as plantas que compõem o sistema.

As plantas apresentam diferentes carac-
terísticas em relação à forma como se adaptam 
a oferta de luz, plantas com rota fotossintética 
C4 (p.ex. cana de açúcar, milho) estão adaptadas 
a ambientes com abundância de luz, já plantas 
com rota fotossintética C3 (p.ex. feijão, crotalária) 
costumam apresentar maior tolerância ao som-
breamento. O agricultor pode usar combinações 
de plantas com diferentes adaptações à oferta de 
luminosidade, fazendo com que as plantas mais 
adaptadas em ambientes com alta luminosidade 
ocupem posições mais altas no dossel e plantas 
com adaptação a ambientes com menor oferta de 
luz fiquem posicionadas na parte inferior do dos-
sel – de acordo com o princípio-chave da estrati-
ficação em SAFs (Figura 8). Outra estratégia útil é 
a poda drástica das espécies que foram inseridas 
com objetivos de adubação no SAF, especialmente 
daquelas que têm alta capacidade de rebrote, pois 
permitir a entrada de luz no interior do sistema 
também é importante para prevenir doenças pela 
evaporação de umidade excessiva.  

3.3. Luz

de, temperatura e luminosidade do SAF, que ocor-
rem em função do manejo e planejamento do agri-
cultor, são de grande importância para a criação 
de um microclima que favoreça a produção, equi-
líbrio e resiliência do sistema de produção.
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O vento é um fator que exige cuidado no 
planejamento de agroflorestas, pois além de cau-
sar danos físicos às plantas, como perda de flores 
queda de frutos ou mesmo o rompimento de ga-
lhos, pode ter um efeito enorme na temperatura 
e umidade no interior do SAF, prejudicando a ma-
nutenção do microclima. É necessário observar a 
direção dos ventos predominantes e plantar que-
bra-ventos de modo a diminuir a velocidade dos 
ventos antes que atinjam as culturas mais sensí-
veis no interior do mesmo. 

Os quebra-ventos também podem ser uti-
lizados como corredores verdes, aumentando a 
conectividade da paisagem rural com os rema-
nescentes florestais, servindo como abrigo para 
a biodiversidade e, muitas vezes, como refúgio 
para insetos predadores de ‘pragas’ de cultivos. 
Em médio prazo, é possível utilizar as áreas de 

A vantagem central 
da produção de hortaliças 
em sucessão agroflorestal 
é o potencial de aproveitar 
simultaneamente três con-
juntos de contribuições: 
1. O rápido retorno finan-
ceiro que aumenta com o 
tempo; 
2. A recuperação e manu-
tenção do funcionamento 
do ecossistema e do seu 
potencial produtivo;
3. Benefícios sociais, cul-
turais, econômicos e am-
bientais indiretos. 

As demandas confli-
tantes (tradeoffs) aparentes entre a viabilidade 
financeira, integridade ambiental e o bem-estar 
social podem ser amenizadas ou superadas com 
o aprimoramento das experiências com plane-
jamento, manejo, beneficiamento, comercializa-
ção e aproveitamento cultural da biodiversida-
de. 

O potencial para rápido retorno financeiro 
é frequentemente citado como uma das motiva-
ções iniciais para agricultores optarem pelo cul-
tivo agroflorestal. Frequentemente a atenção dos 
próprios agricultores agroflorestais para o sus-
tento alimentar de qualidade, a conservação da 
água e do ambiente ganha força como motivação 
(POUBEL, 2006). A experiência de abundância e 
diversidade de alimentos agroflorestais disponí-

3.4. Vento

4. Benefícios dos SAFs

4.1. Rentabilidade financeira

quebra-vento para produ-
ção de madeira ou varas 
de bambu, ótimas plantas 
para diminuir a velocidade 
do vento.

Figura 8. A sombra migra rapidamente entre canteiros de hortaliças durante o 
dia porque apenas a ponta da copa das árvores dominantes é poupada nas podas 
drásticas (eucaliptos na superior direita e margem esquerda). Fustes podados ou 
desbastados são picados e encostados diretamente no solo mineral sobre caminhos 
(centro-esquerda da foto). Semeadura direta de outras espécies arbóreas toleran-
tes à poda como paineira (Chorisia speciosa, na margem esquerda) na linha das 
árvores perpetua a adubação verde lenhosa para além da colheita de fustes dos 
eucaliptos. Sítio Florbela. Florianópolis/SC. 
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A alta produtividade econômica dos con-
sórcios agroflorestais de hortaliças é acompa-
nhada por uma intensa produção simultânea de 
biomassa e as frequentes podas que contribuem 
com quantidades grandes de matéria morta. 
Depois de 1-2 anos esta supera a produção de 
serapilheira e renovação de biomassa radicular 
em florestas secundárias da mesma idade. Am-
bas as fontes de carbono orgânico promovem 
uma intensa atividade biológica no solo e acú-
mulo de carbono na cobertura morta e no solo 
(STEENBOCK et al., 2013). A alta produtividade 
de biomassa é possibilitada não somente pelo 
plantio adensado e frequentes podas, mas prin-
cipalmente pela ocupação otimizada de nichos 
em alturas, graus de sombreamento e fases de 
desenvolvimento das culturas, de modo a otimi-
zar a interceptação da luz (EWEL & MAZZARI-
NO, 2008). A consequente sintonia maior entre 
liberação de nutrientes pela decomposição e 
reabsorção pelas raízes e biota do solo aumen-
ta a retenção e taxas de ciclagem de nutrientes, 
disponíveis para culturas vegetais que ocupam o 
seu nicho (EWEL & BIGELOW, 2011; LOVELOCK 
& EWEL, 2005).

A alta diversidade funcional em agroflo-
restas sucessionais também promove habitats e 

4.2. Recuperação do funcionamento do 
ecossistema

veis para consumo e partilha tende a estimular a 
diversificação alimentar na escala da família e da 
comunidade. Este processo reforça a curiosidade, 
aprendizagem e resgate cultural de conhecimen-
tos alimentares populares e evolução cultural da 
sociobiodiversidade associada às agroflorestas 
(PARRA, 2018). 

Retornos financeiros podem ser adianta-
dos e aumentados com um aprimoramento da 
ocupação produtiva de nichos ecológicos duran-
te a sucessão agroflorestal na medida em que 
seja aumentada a produtividade total de biomas-
sa e/ou a proporção economicamente aprovei-
tável dessa biomassa. O planejamento de agro-
florestas sucessionais é voltado para aumentar 
ambas pela alta densidade de plantio em deli-
neamentos substitutivos. De modo simplificado, 
isto significa que hortaliças maiores ou de ciclo 
mais longo são plantadas nas densidades reco-
mendadas para monoculturas (p.ex. yacon de 12 
meses, Figura 5). Nos espaços, que ficam vazios 
durante a primeira metade do ciclo da cultura, 
são plantadas nos mesmos canteiros, adicional-
mente, culturas de ciclo médio que são colhidas 
antes de competir com as culturas de ciclo lon-
go (p.ex. manjericão de 4-10 meses). Nas late-
rais das linhas de hortaliças de ciclo longo, nos 
mesmos canteiros são plantadas adicionalmente 
hortaliças de 4 meses (p.ex. brássicas como re-
polho, Figura 4). Nos espaços que ainda ficarão 
sem cobertura viva nos primeiros 2-3 meses são 
plantadas hortaliças que alcançam seu ponto de 
colheita nesse período (p.ex. alface americana 
ou acelga). Os pequenos espaços vazios no iní-
cio nos mesmos canteiros são preenchidos com 
hortaliças colhidas em até 45 dias (p.ex. rúcula, 
rabanete ou coentro). Por colheitas escalonadas, 
horticultores agroflorestais têm alcançado entre 
150% e 400% de aproveitamento econômico de 
um canteiro se comparado a um monocultivo, 
usando a mesma quantidade de adubo e irriga-
ção no mesmo espaço (NETO et al., 2016). 

O conjunto dessas safras no primeiro ci-
clo de um mesmo canteiro frequentemente já 
pagam os custos de insumos e mão de obra 
da implantação não somente deste canteiro 
mas também de canteiros adjacentes que con-
tém linhas de árvores adubadeiras e frutíferas 

(HOFFMANN, 2013). Nos seguintes ciclos de 
hortaliças vão diminuindo os custos com adubos 
externos e ganhando proporção a produção de 
adubos verdes perenes nessas linhas adubadei-
ras. Paralelamente entram em produção econô-
mica as primeiras frutíferas nas mesmas linhas 
arbóreas (p.ex. banana, amora, pitaia, figo, uru-
cum, limão etc.). Nos seguintes anos as primei-
ras árvores madeiráveis de rápido crescimento 
podem ser colhidas, embora a sua implantação 
já tenha sido paga pelo primeiro ciclo de horta-
liças. Desta forma os investimentos recuperados 
no primeiro ciclo de hortaliças rendem até às se-
guintes safras de hortaliças, aromáticas, frutífe-
ras e madeiras mais lucrativas.
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recursos alimentícios variados para uma ampla 
rede trófica de predadores que atuam no con-
trole biológico de populações de insetos poden-
do, potencialmente, se tornar ‘pragas’. Portan-
to, a alta biodiversidade favorece um equilíbrio 
dinâmico que atua na regulação de ‘pragas’ e 
‘doenças’ além de atuar na manutenção das po-
pulações de polinizadores e dando suporte a 
sanidade na produção de hortaliças (GROENE-
VELD et al., 2010; RATNADASS et al., 2012).

As agroflorestas têm alta flexibilidade 
de escolha de culturas e mudanças ao longo 
do tempo, arranjos espaciais, de acordo com a 
disponibilidade de conhecimentos adequados, 
material para plantio, preferência dos agriculto-
res e outras condições do contexto local. São os 
agricultores que assimilam e aprofundam esses 
conhecimentos para viabilizar o planejamento e 
condução atendendo assim às necessidades de 
cada família ou comunidade. Esse conhecimento 
das famílias agricultoras promove uma valori-
zação da atividade agrícola na sociedade. Diver-
sos agricultores agroflorestais têm atuado como 
educadores populares que também ensinam os 
seus conhecimentos aprofundados para pes-
quisadores e técnicos de várias profissões. Esse 
papel profissional intelectualmente estimulante 
dos agricultores agroflorestais já começou a for-
talecer a autoestima das famílias agricultoras e 
incentivar não somente filhos de agricultores a 
permanecerem no campo, mas também jovens 
urbanos a migrar para o campo e se dedicar à 
agricultura agroflorestal.

Associadas à diversificação funcional, as 
operações de trabalho agroflorestal são variadas, 
uma quebra fundamental com o trabalho monó-
tono, degradante e dependente das grandes em-
presas de insumos agroquímicos e de comercia-
lização. A decrescente dependência de insumos 
e energia externas ao longo da sucessão agroflo-
restal promove a autonomia econômica das fa-
mílias agricultoras e das suas comunidades. 

Os benefícios sociais, culturais, econô-
micos e ambientais se reforçam mutuamente e 

A multiplicação da horticultura agroflo-
restal depende, no primeiro momento, de co-
nhecimento tanto dos princípios agroflorestais 
quanto dos atributos ou grupos funcionais prá-
ticos das espécies. Em diferentes contextos so-
cioculturais um destes tipos de conhecimento 
são insuficientemente disponíveis para iniciar 
uma transição à horticultura agroflorestal. 

Para superar o gargalo do conhecimento 
dos princípios, um ou poucos cursos de curta 
duração têm potencial para iniciar o processo 
de aprendizagem na prática, desde que pauta-
das pela educação popular. Nesta, os participan-
tes assumem um papel ativo na aplicação dos 
princípios, tanto nos aspectos teóricos como 
práticos, em pequenos grupos de estudo e tra-
balho em mutirão para planejar e implementar 
projetos de produção agroflorestal aplicáveis 
a situações-problema reais (ALMEIDA et al., 
2002).

O segundo gargalo de conhecimento de 
atributos funcionais práticos pode ser superado 
com um resgate e diálogo de saberes entre co-
nhecimentos tradicionais e praticantes da hor-
ticultura agroflorestal ─ âmbitos desconectados 
em muitas regiões (SIDDIQUE et al., 2017). 
Bancos de dados de fácil acesso aberto sobre 
atributos funcionais práticos podem ajudar 
a socializar este tipo de conhecimento numa 
escala espacial e temporal maior, desde que 
adequadamente contextualizado. Vinculado a 
esse conhecimento tradicional da ecologia apli-
cada e da utilização de diversas espécies é outro 
gargalo ─ o acesso ao material para multiplica-
ção dessas espécies. 

4.3. Benefícios diretos e indiretos de SAFs

se intensificam com o tempo na medida que os 
resultados dos benefícios obtidos refletem nas 
tomadas de decisões. Neste sentido, as agroflo-
restas sucessionais  podem ser utilizadas como 
processos de recuperação produtiva e emancipa-
dora de uma sociedade, porém, várias barreiras e 
gargalos dificultam o início do processo. 

5. Desafios 

5.1. Conhecimento inicial
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A necessidade maior e mais complexa de 
mão de obra na produção agroflorestal provavel-
mente é o gargalo mais frequentemente levan-
tado. Além de envolver uma maior frequência e 
complexidade do planejamento e execução das 
operações de trabalho agroflorestal, a maioria 
das máquinas agrícolas e florestais não são úteis 
para o manejo agroflorestal do jeito que foram 
projetadas para monocultivos. Portanto, a me-
canização das operações de manejo agroflores-
tal requer investimento de tempo e criatividade 
muito maior do que a horticultura convencional. 
Ainda com a ingenuidade de agricultores e téc-
nicos agroflorestais, o máximo grau de mecani-
zação possível usando as máquinas disponíveis e 
acessíveis no mercado é menor do que na horti-
cultura convencional, mas algumas experiências 
bem sucedidas de mecanização na horticultura 
agroflorestal nas escalas pequena, média e gran-
de apontam caminhos e desafios a serem prio-
rizados em projetos futuros (NETO et al., 2016) 
(Figura 9).

Uma solução frequentemente implemen-
tada na horticultura agroflorestal é adaptar as 
dimensões dos canteiros 
de hortaliças e de capim 
para adubação àquelas má-
quinas de mais fácil acesso. 
Dependendo do contexto 
socioeconômico isso pode 
envolver um tratorito de 
custo relativamente baixo 
ou máquinas emprestadas 
ou compartilhadas entre 
conhecidos ou via organi-
zações. Já existem dese-
nhos de plantio que otimi-
zam o transporte de mini 
tratores entre as linhas 
de árvores. Esse gargalo 
pode ser superado pela 
articulação política reivin-
dicando interesses e pers-
pectivas de agricultores 
agroflorestais a partir de 

5.2. Mão de obra

Figura 9. Produção de hortaliças em sucessão agroflorestal em escala comercial.  
Sítio Semente/DF: www.sitiosemente.com.

organizações sociais a fim de obter infraestrutu-
ras compartilhadas e fortalecimento de unidades 
de beneficiamento dos produtos agroflorestais 
para distribuição e comercialização. Faltam pes-
quisas sobre processos e maquinários que facili-
tem o manejo das agroflorestas e também sobre 
insumos agroecológicos para substituir os agro-
tóxicos e adubos químicos. O desenvolvimento 
de técnicas e ferramentas para o manejo como 
também o aprimoramento da legislação ambien-
tal, pode impulsionar a expansão de SAFs.

Considerando a alta produtividade poten-
cial e os custos reduzidos de insumos externos, 
o gargalo de mão de obra pode ser transformado 
em solução para emprego rural e peri-urbano. 
Na medida que os agricultores agroflorestais ga-
nham experiência no manejo agroflorestal, gas-
tam cada vez menos tempo e esforço para cum-
prir o mesmo serviço.

Outro ponto que dificulta aos agricultores 
agrofloresteiros é o desincentivo para a comer-
cialização de alimentos sazonais da região, pois 

5.3. Comercialização da produção 
diversificada
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A multiplicação recente da horticultura 
agroflorestal demonstra a sua eficiência em pro-
duzir renda e outros benefícios socioeconômi-

6. Conclusões e Perspectivas

cos, culturais e ambientais. Utilizar a ecologia a 
favor da produção, considerando os aspectos que 
podem influenciar o desenvolvimento do SAF, 
tais como manejo, escolha das espécies, umida-
de, temperatura, luz, dentre outros, determinam 
a resposta que esse sistema pode oferecer. Ainda 
persistem desafios como a escolha de combina-
ções de espécies de acordo com as suas caracte-
rísticas de grupos e diversidade funcionais, bem 
como a mão de obra inicial e o beneficiamento 
e escoamento de uma diversidade de produtos 
para os mercados. A troca de experiências prá-
ticas e divulgação de sistematizações em escalas 
local até internacional tem ajudado a superar 
esses desafios, e encorajado cada vez mais pes-
soas a se inserirem nesse sistema de cultivo. O 
desenvolvimento de equipamentos adaptados às 
necessidades da horticultura agroflorestal vem 
acontecendo gradativamente, especialmente 
para pequenas escalas. Neste momento de entu-
siasmo efervescente da juventude para se dedi-
car a agricultura agroflorestal é urgente ampliar 
as oportunidades. Desde iniciativas de economia 
solidária e consumo consciente regionais até po-
líticas públicas municipal, estadual e federal po-
dem apoiar a infraestrutura física, comunitária e 
institucional da produção, do beneficiamento e 
da distribuição de alimentos agroflorestais. Com 
estes apoios da comunidade e das instituições 
a horticultura agroflorestal tem potencial para 
sustentar dignamente milhares de novas famí-
lias na agricultura e, ao mesmo tempo, reverter 
a degradação ambiental. 
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